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 Laguna, 07 de julho de 2022.
RECORRENTE: Altermed Material Médico-Hospitalar LTDA
PROCESSO Nº.: 0125.0006516/2021 
ASSUNTO: Edital de Licitação – Pregão 30/2022 PML
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para a eventual aquisição de EPI’S e Materiais Médico-hospitalares e assemelhados para atendimento da Secretaria de Saúde, Samu, Bombeiros e demais Secretarias Municipais, conforme especificações e quantitativos estabelecido no processo administrativo nº 6516/2021. 
RESPOSTA AO RECURSO DA EMPRESA  
ALTERMED MATERIAL MÉDICO-HOSPITALAR LTDA 
Trata-se de processo licitatório na modalidade Pregão para Registo de Preços para a eventual aquisição de EPI’S e Materiais Médico-hospitalares e assemelhados para atendimento da Secretaria de Saúde, Samu, Bombeiros e demais Secretarias Municipais, conforme especificações e quantitativos estabelecido no processo administrativo nº  0125.0006516/2021. 
Em breve síntese, após a publicação do Edital, a empresa Altermed Material Médico-Hospitalar LTDA apresentou Impugnação de forma tempestiva, referente ao item 4.2 do Edital, que assim dispõe: 
                    “[...]
4.2 Para os itens com a informação “APRESENTAR AMOSTRA” as empresas licitantes deverão apresentar na própria sessão as amostras dos respectivos produtos.

                    [...]”
Em suas razões a empresa alega que e referida exigência fere o processo licitatório em seu princípio mais básico, norteado pela Lei de Licitações, que é o da ampla participação do maior número de licitantes, pois há afronta às normas que regem o procedimento licitatório.
Salienta quanto ao ônus excessivo aos licitantes, encarecendo o custo de participação na licitação e desestimulando a presença de potenciais interessados, quando sequer sabem se sua proposta será classificada em primeiro lugar, entendendo que a amostra deve ser exigida somente do primeiro colocado. 
Entende que a exigência deverá estar explícita e expressa no edital, não podendo ser efetuada de forma genérica, mas sim, dispondo detalhes específicos sobre os procedimentos de entrega, de averiguação da amostra (critérios objetivos pelos quais serão analisados) e sobre sua aprovação, sob pena de lesão ao princípio do julgamento objetivo. 
Além disso, discorre sobre a necessidade de cautela para não estabelecer prazos exíguos, que possam prejudicar a apresentação por parte, principalmente, de empresas de outros Estados, restringindo assim competitividade, requerendo em seus pedidos o prazo de 25 (vinte e cinco dias), após a licitante ser declarada vencedora, para apresentação das amostras.

Por fim, alega que de toda amostra rejeitada, haverá a necessidade de assegurar-se o direito à contraprova, isto é, ao contraditório e ampla defesa do licitante.

Desta forma, por tratar-se de matéria específica, a impugnação foi encaminhada à Secretaria de Saúde, via sistema 01doc, para que os técnicos da área pudessem emitir parecer.

A resposta foi encaminhada, a qual colaciona-se na íntegra:

Trata-se de impugnação apresentada pela empresa Altermed Material Médico-Hospitalar Ltda ao Edital do Pregão Presencial nº 30/2022 - PML.
A empresa argumenta a ilicitude contida no item 4.2 no referido instrumento convocatório, no que diz respeito à apresentação de amostras dos itens na sessão de julgamento. Argumenta ainda que apenas o licitante vencedor deverá apresentar as amostras em prazo razoável.
Ocorre que não há vedação legal à apresentação de amostras na sessão do processo licitatório. Ainda, a apresentação de tais amostras encontra previsão no Edital, que por sua vez, faz “lei” entre as partes, devendo ser observado e respeitado pelos licitantes.
Além disso, solicitar amostras atende ao princípio da eficiência, contido no artigo 37, caput, da Constituição Federal, uma vez que obriga o proponente a manter a qualidade dos itens apresentados na sessão, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, fazendo jus ao valor pago pelos cofres públicos.
Cabe salientar que a Administração Pública, no referido Edital, por meio do princípio da razoabilidade e de seu poder discricionário, solicitou amostras de apenas 30 dos 198 itens, que são de fácil transporte e acesso pelas empresas, presumindo-se que, se irão participar da licitação em questão, é porque trabalham com os produtos e deles dispõem.
Além do mais, ao solicitar amostras apenas dos licitantes vencedores, a Administração Pública corre o risco de tornar o processo licitatório mais oneroso e moroso, pois em caso de não aprovação de itens, a mesma terá que convocar o próximo licitante que ofereceu o menor preço, fazendo com que o término da presente licitação seja procrastinado e a necessidade da Administração Pública não seja atendida.
Assim, o indeferimento da impugnação apresentada pela empresa Altermed é medida que se impõe.
Desta forma, tendo em vista o parecer técnico, o qual entende que pelo indeferimento da Impugnação, acolho-o para que recurso apresentado pela empresa Altermed Material Médico-Hospitalar LTDA seja julgado totalmente improcedente, permanecendo o edital nos mesmos moldes.
ELAINE DA SILVA DE JESUS DELFINO 
Pregoeira
[image: image2.jpg]@ www.laguna.sc.gov.br (©) @prefeituradelaguna
DX comunicacao@laguna.sc.gov.br E @prefeituralaguna

% 48 3644-1655





[image: image1.png][image: image2.jpg]